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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 7" REGIÃO MILITAR
BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO

BASE MESTRE-DE.CAMPO ANTONIO CURADO VIDAL

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 3112022
(Processo Administrativo n" 64í5í.00550212022-08l.

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME II

Nesta data, faço a abertura do volume ll do processo licitatório 64í 5í.005502/2022-08, de que
trata o Pregão Elêtrônico SRP no 25/2022, cujo objeto a Contratação de empresa especializada para
atividade de apoio a BAZAR da 40 Batalhão de Polícia do Exército

Quartel em Recife-PE, de março de 2022.
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técnica e administrativa e demais documêntos que julgar necessáraos,
devendo encaminhá-los ao gestoÍ do contrato para recebimenio deÍinitivo.

1 .1 .1.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com â entrêga
do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um â ser feito, com
a entrega do último.

1.'1.1.'l.1Na hipótesê de a verificação a que se refêre o parágrafo
anlerior nâo ser procedida tempestivamente, reputar-se-á
como realazada, consumando-se o recebimento provisório no
dia do esgotamento do praz o.

1.'l No prazo de alé 10 (dez) dias conidos a partir do recebamento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execuÉo dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

1.1.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

1.1.1 EmitiÍ Termo Circunstanciado para eíeito de Íecebimento deflnitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentaçõês aprêsentadas; e

1.'1.1 Comunicar a êmpresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no lnstrumento de Medição de
Resultado (lMR), ou ínstrumenlo substlÍulo.

í.'l O recebimento provisório ou definil,vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos rêsullantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das Íesponsabiladades assumidas em contÍato e por força das
disposiçÕes legais em vigor (Lei n" 10.406, de 2002).

1.'lOs seÍviços podeÍão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem preluízo da aplicação de penalidades.

í7 DO PAGAMENTO

1.'l A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do serviço,

conforme este Têrmo de Referêncra

1.1O pagamento será efetuado pela Contratada no prazo de 05( Cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

1.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o
limite dê que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3", da Lêi n" 8.666,
de 1993.

1.lA Nota Fiscal ou Fatura deveÉ ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscâ|, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
ac3sso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666, de 1993.

TeÍmo de Referência do PrEão Eletrônico 31/2022 CessãodeUsoparaSêrviçodebazarno4oBPE..................í3/19
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1.1.'1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação d" 
lrl"Sr!:,d"d: !: 1"1.""":q.r:'-;t/contratado, deveráo seÍ tomadas as providências previstas no do aÍt. 31 dà'-''*...

lnstÍuçáo Normaliva no 3, de 26 de abril de 20'18.

1.1O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se â Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

'1.1.1 o prazo de validade;

1.1.1 a data da emissão,

'L1.1 os dados do contrato e do órgáo contratante;

'L1.1 o peíodo de prestação dos serviços;

'l.1.1 o valor a pagar; e

L1.1 eventual destaque do valor de Íetençóes tributárias cabíveis.

'1.1 Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento frcaÉ sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo paÍa pagamento iniciaÊse-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

1.1SeÉ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

1.lAntes de cada pagamento à contÍatada, será realizada consulta ao SICAF para verifacaÍ a

manutenção das condiçÕes dê habilitação exigidas no edital.

í.l Constatando-se, junto ao SICAF, a situaÉo de inegularidade da contratada, sêrá
providenciada sua notiÍicaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresênte sua defusa. O prazo podeÉ ser pÍorrogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante.

1.1Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deveÉ comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado, paÍ€r

que sejam acionados os meios pertinêntês e necessários para garantir o recebimênto de seus
créditos.

1 .1 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

l.lHavendo a eÍetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão Íealizados normalmente, até
que se decida pela rescisáo do contrato, caso a contratada nâo regularaze sua situação junto ao
SICAF.

1.1.'1 SeÉ rescindido o contrato em execuçáo com a contralada anadimplente no
SICAF, salvo por motivo de êconomicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de âlta relevância, devidamente justiÍcado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

'l.l Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministíaÉo deveÉ
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensáo têmporáía de participaÇão em
licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçâo Normativa
no 3, de 26 de abril de 2018.
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' §- 't"''' '''í.1Ouando do pagamento, será êfetuada a retenção tributária prevista na legislação ap'ícâyBl à',

em especial a prevista no artigo 31 daLei 8.212, de1993, nos termos do item 6 do Anexo Xl dá
lN SEGES/MP n. 5D017 , quando couber.

1.1E vedado o pagamento, â qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgáo contratantê, com fundamento
na Lei de Diretrizes OrÇamentárias vigente.

1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
conconido, de alguma Íorma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaÉo
financeira, e sua apuração se Íará desde a data de seu vencimento até a data do êfetivo
pagamento, em que os juros de mora seÍão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaÉo das seguintes Íórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número dê dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação Ílnanceira = 0,0001ô438, assim apurado:
(6/100) l= 0,00016438

| = (TX) 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

í REAJUSTE

1.í Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limile para a apresentaçáo das propostas.

1.1Após o inteíregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IGP-M,

exclusivamente para as obrigações aniciadas e concluídas após a ocoÍrência da anualidade, com
base na seguinte fórmula (aÍt. 50 do DecÍeto n.o í .054, de í 994):

R =V(l - l") / 1", onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - reíeÍe-sê ao índice de custos ou de preços correspondente à data

fixada para entrega da proposta na licitação;

| = indice relativo ao mês do reajustamento;

1.1Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos Ílnanceiros do último reâjuste.

1.1 No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variaÇáo conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

1.1Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste seÉ, obrigatoÍiamente, o definitivo.

1.'Í Caso o índice estabelecido para rêajustamento venha a ser extanto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
lêgislaÉo êntão em vigor.

1.1Na ausência dê previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice
oÍicial, para reajustamento do prêço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

1.1O reajuste será realizado por apostilamento.

Ieú0o dlfGfuêncla doPrcgBqEletÍônDo 31/2022 ---tocssáo de Uso para Servico de bazarno!1BPE........'..... ...15/19
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1 GARANTIA DA EXECUÇÃO

1.1Náo haverá exigência de garantia contratual da execução

í DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

'1.1 Comete infraÉo administrativa nos termos da Lei n" 10.520, de2002, a CONTRATADA que:

1.a falhar na execuÉo do contrato, pela inexecuçáo, total ou parcial, de quaisquer das

obrigações assumidas na contrataÉo;

La ensejar o retaÍdamento da execuçáo do objeto;

1.a fraudar na execução do contralo;

í.a comportar-se de modo inadôneo; ou

1 a cometer fraudê fiscal.

1.1 Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçáo pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sançóes:

a.i AdveÍtência por escÍito, quando do náo cumprimento de quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim êntendidas aquelas que não acarretam
prejuÍzos signaÍicativos para o serviçô conÍatado;

a.i Multa de:

i.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de alraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15

(quinze) dias. Após o décamo quinto dia e a critério da Administração, no caso de

êxêcução com atraso, poderá ocorÍer a não-aceitação do objeto, de forma a

configurar, nessa hipótese, inexecuçáo total da obrigaçáo assumida, sem prejuízo da

rescisáo unilateral da avença;

i.1 0,1% (um décimo por cento) até 10o/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em

caso de alraso na execuÇão do objeto, por período superior ao previsto no subitem

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

i.1 0,1olo (umdecimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em

caso de inexecução total da obrigaçáo assumida,

i.1 0,2% a 3,2% W( dia sobre o valor mensal do contrato, conÍorme detalhamento
constante das tabelas í ê 2, abaixo; e

i.1 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

aprêsentaÉo da garantia (seja para reforço ou por ocasião de pronogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e canco)

dias autorizará a AdminisÍação CONTRATANTE a promover a rescisáo do contrato;

i.1 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes êntre si.

a.i Suspensão de licitar e impedimento de contralar com o órgáo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anosi

at Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

Termo de Referência do pregáo EletrÕnÍco 3r12022 râ Servraô dp E ..16t19
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a.i Dêclaração dê inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministÍaçâo Pública,

enquanto perdurârem os motivos deteÍminantes da puniçáo ou até que seja promovida a
reabilitação peranle a píópria autoridade que aplicou a penalidadê, quê será concedida
sempre quê a Contratada ressarcir a Contratante pêlos pre.iuízos causados;

1.í A SanÉo dê impedimento dê licitar ê contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável
em quaisquêr das hipóteses previstas como infraÉo administráúa neste Termo de
RefeÍência.

1.'1 As sanções previstas nos subitens'i", 'iii", "iv" e'v'poderáo ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

1.1 PaÍa eÍeito de aplicação de multas, às infrações sáo atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela I

GRAU coRRESPoNDÊNcrA

1 0.2% ao dia sobre o valor mensal do conlrato

2 0.4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3.2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRÂÇÃO

ITEM DESCRTÇÃO GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão coÍporâl ou consequênciâs letais,

por oconência;
05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia

e por unidade de atendimento;
04

3
Manter íuncionário sem qualificaçáo para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

Íermo de Referência do PÍegão Eletrônico 31/2022 _ Cessão de lJso para Servicodebazarno40BpE....... .... 17119



Retirar funcionáíios ou encaÍregados do seíviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado ê por dia,
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de sêu pessoal, por Íuncionário ê por

dia I

01

7
Cumprir determinaçáo formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador. por ocorrência:
02

B

Substituir empregado que se conduza de modo
inmnveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;

01

I
Cumprir quaisquer dos itens do Edital ê seus Anexos

não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgâo

fiscalizador. por item e por ocorrêncra;

03

10
lndicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos prêvistos no edital/contrato;
01

11

Providenciar treinamento para seus funcionários
confoÍme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

1.1 Também ficam su.ieitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

'1.í.'l tênham soÍrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquêr tributos;

'1 .1 .1 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaÇáo;

1.1.1 demonstrem náo possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo em
virtude de atos ilícitos praticados.

í.1 A aplicação de qualquer das penalidades previstas reâlizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimênto previsto na Lei n.8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.7g4, de .1999.

1.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante seráo deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da união, ou deduzidos da garantaa, ou ainda, quando
for o caso, serão inscratos na Dívida Ativa da Uniáo e cobrados judlcialmente.

1 1.1 caso a contratante determine, a murta dêverá ser recorhida no prazo máximo
dê 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoídade competente.

tÉà
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1 .1 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela cond-uta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobÍar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

1 .1 A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em considêração a gravidade da
conduta do infrator, o caráler educativo da pena, bem @mo o dano causado à AdministraÉo,
observado o princípio da proporcionalidade.

1.1 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de prática de infração

adminiskativa tipiflcada pela Lei n" 12.846, de í'de agosto de 20í3, como alo lesivo à

administração pública naclonal ou estrangeira, cópias do procêsso administrativo nêcêsúrias
à apuração da responsabilidadê da empresa deverão ser Íemetidas à autoridade competente,

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigação preliminar ou Prôcesso Administrativo de Responsabilização - PAR.

1 .1 A apuração e o julgamento das demais infraçóes administrativas não consideradas como ato

lesivo à AdministraÉo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

1.1 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admanistrativos

especificos para apuraçáo da ocorrência de danos e prejuízos à Admanistràção Pública

Federal resultantes de ato lesivo cometado poÍ pessoa jurídicá, com ou sem a paÍticipaÇão de
agente público.

1.1 As penalidades serão obrigatoriamenle registradas no SICAF.

18 CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

'l.'l As exigências de habilitaçao jurídica e de regularidadê Íiscal e trabalhista sáo as usuais para

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

1.'1Os cÍitéÍios de qualificaçáo econômico-Íinanceira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

1.1Os critérios de qualiÍlcaçáo técnaca a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no

edital.

1 .1 Os citérios de aceitabilidade de preços serão:

18.1.'l Valor Global: R$ 1 .250,00 (Um mil, duzentos e cinquenta reais)

1.'l O criterio de julgamento da proposta é o maior preço global.

1.1 As regÍas de desempate entrâ propostas sáo as discriminadas no edital.

,I9 ESTIMATIVA OE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS.

21.'1 O valor de refêrência para a contratação, para fins de aplicação do maior desconto, seÉ
conveÍtido em Taxa Mensal de Utilização (TMU), será R$ 650,00 mais Rg 435,00 de rateio de água e
esgoto, totalizando 1.085,00 (Um míl e oitenta e cinco reals) mínimo anual.

Recife/PE,20 de março de 2023

ROBERTO MAGNO BEZERRA DE L|MA - 20 Ten
Chefe do Atmoxarifado do 40 BpE

Termo dê Reíerência do Píêgão Eletrônic. 31/2022 - cessão de uso para sêÍvicpje bazar no 40 BpE ...._............19/1g
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%::ANEXO II

MODELO DE TERMO DE VISTORIATECNICA

PARA LICITANTE QUE OPTAR EM REALIZAR A VISTORIA
EssE TERMo sERÁ pREENcHTDo pELo SERVTDoR Do oRGÃo E TMpRESSo No ATo oA

VISTORIA

PREGAO ELETRONICO NO 3112022

Processo Administrativo n' 641 51.005502 12022-08

Certifico que a emprêsa por seu

representante legal, abaixo assinado, inscrita no CNPJ sob no

realizou vistoria no espaÇo de exploraÇão de cessão de uso a título oneroso, para exercício

de atividade de apoio de bazar no 40 Batalhão de Polícia do Exército, com contraprestação

pecuniária mensal, tendo realizado ampla vistoria nas instalaçôes a que se reÍere o PÍegão

Eletrônico no 3112022 da Base Administrativa do Curado, tendo tomado conhecimento de todas

as informaÇões e das condições para o cumprimento das obrigações objeto deste pÍocesso

licitatório, declarando ainda, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das

condiÇões e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total

responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer

questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou Íinanceiras, conforme o Acórdão no

1 .17412008, do Plenário do TCU.

Recife-PE, de de 2023

Nome Completo - Posto/Gradução
(Militar que acompanhou o Representante na vistoria)

Nome Completo
RG / CPF

Representante comercial da Empresa



ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÂO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÔES DE EXECUÇÃO DO SERVIç

PARA LICITANTE QUE OPTAR EM NÃO REALIZAR A VISTORIA
ESSE TERMO SERÁ PREENCHIDO PELO PROPRIO LICITANTE

PREGÃO ELETRÔNICO NO 3112022

Processo Administrativo n' 64í5í.00550212022-08

DECLARAÇÃO DE CrÊNCrA DAS COND|ÇÔES DE EXECUçÃO DO SERVTÇO
(Opção por náo fâzêr a Vistoria Técnica)

Declaro, em atendimento ao previsto no Edital do Pregáo no 3112022 da B Adm Curado, que

eu, ..................... portador (a) do RG n' .......... e dô CPF no

..., Represêntante legal da empresa ..., CNPJ ............................., para

flns de composiÉo do refeÍido processo admanistrativo, que tenho plena ciência das condições existentes

no espaço de exploraçáo de atividades de apoio de bazar no 4o Batalhão de Polícia do Exército, a

que se refere o Pregáo no 3112022 da Base Administrativa do Curado, tendo tomado conhêcimênto dê

todas as informaçÕes e das condições para o cumprimento das obrigações objeto deste processo licitatório,

declarando ainda, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condiçÕes e

peculiaridades inerêntes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e

informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou

financeiras, abrindo mão da vistoria ',n /oco" nos termos do Acórdão n' 1.17412008 - Plenário do TCU.

de de 2423
Local e data

(Assinatu e carimbo)
Nome Completo

(Representante da empresa)

zlo
_v



,/\\o cà\
{ax 2t/ \l-4- I

ANEXO VI
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(A EMPRESA PODE USAR UM MODELO PROPRIO DESDE QUE CONTENHA
AS INFORMAçOES ESSENCIAIS À PROPOSTA}

óth cu,'a

Papel Timbrado da EmpÍesa

TIMBRE OU LOGOIVARCA DA EMPRESA
Endereço completo - Telefone - FAX - e-mail

CNPJ:

PROPOSTA DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO NO 3112022

Processo Administrativo n' 64151.00550212022-08

Objeto: cessão de uso a título oneroso, para exercício de atividade de apoio de Bazar no 4o
Batalhão de Polícia do Exército

Tendo a proposta aceita e habilitada para fornecimento dos itens abaixo, licitados no
presente certame, encaminhamos a presente proposta, em conformidade com o Edital.

A empresa CNPJ n" sediada
(endereço completo) , se propõe a prestar os serviços abaixo
discrimrnados, atendendo todas as condiçôes estipuladas no Edital de Licitação:

- Validade da Proposta de preços: _l___l_(não inferior a 60 dias).

- Prazo de entrega: Conforme exigência constante do Edital ê Termo de ReÍerência

- Representante da empresa

- r1\).

- CPF

- Declaro que aceitamos e concordamos plenamente com todos os termos deste Edital e seus
anexos e de que tem total conhecimento de todas as condições neles contidas.

- Declaro ainda que nos preços cotados estão incluídos todas as despesas, tributos e encargos de
qualquer natuteza incidentes sobre o(s) item(ns) de serviço, objeto deste Pregã0.

_(Local-UF)_, __ de de 2023

Nome Completo do Representante Legal da Empresa
ldentidade / CPF

Item Discriminação Und Quant PÍeço Unitário Prêço Total

Ao Sr Pregoeiro da Base Administrativa do Curado,

- Telefone:

- E-l\Íail:
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 7! REGIÃO MILITAR
BASE ADMINISTRATIVA DO CURÂOO

"Base Mestre-de-Campo Antônio Curado Vidal"

PREGAO ELETRONICO NO 3112022

Processo Administrativo n' 64151.005502/2022-08

ANEXO V

INSTRUÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DA FORMULA PARA
CONVERSÃO DE LANCES E EXEMPLOS ILUSTRATIVOS

í. Os exemplos abaixo servem apenas para que haja o entendimento por parte dos participantes de como
funciona a aplicação da fórmula, bem como demonstrar o método de conversão entre o valor lançado no
campo do sistema "porcentagem" (%) para valor absolulo da Taxa Mensal de Uso a ser paga.

2. Alertamos para que o licitante tenha o devido cuidado ao registrar os valores na fase de lances,
atentando principalmente quanto a diferença mínima entre os lances, para náo haver a necêssidade de
exclusão ou dêsclassificaÇão de propostas.

FORMULA:

TMU=P x'100;

TMU = Taxa Mensal de Utilização;

P = Pêrcentual lanÇado no sistêma

3. A flm de esclarecer o modelo adotado para este Pregão, seguem exemplos de lances ofertados e seus

significados práticos:

EXEMPLOS:

A) O licitante deseja ofertar o lance de R$ 650,00 pela Taxa Mensal de Utilazaçáo

TMU=Px100

650=Px100
650/'100 = P

P = 6,50

Logo, o percentual a ser ofertado no sistema é de 6,50%, equivalente ao valor de de R$ 650,00 pela Taxa

Mensal de Utilizaçáo.

ffi
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B) O licitante deseja ofertar o lance de RS 652,00 pela Taxa Mensal de Utilizaçào

TMU=Px'100

652 = P x'100

652/100 = P

P = 6,52

Ft no

%;

Logo, o percentual a ser ofertado no sistema é de 6,52o/o, equivalente ao valor dê de R$ 652,00 pela Taxâ

Mensal de Utilização.

C) O licitante deseja ofertar o lance de R$ 670 pela Taxa Mensal de Utilização

TMU=Px100

670=Px100
670/100 = P

P = ô,70

Logo, o percentual a ser ofeÍtado no sistema é de 6,70%, equivalentê ao valor de de R$ 670,00 pela Taxa

Mensal de UtilizaÉo.
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ÂNEXO V
I\iIODELO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÂO DE PREÇOS

Papel Timbrado da Empresa

TIIVIBRE OU LOGOMARCA DA EMPRESA
Endereço completo - Telefone - FAX - e-mail

CNPJ:

(Este é um modelo ilustrativo. A empÍesa podorá adaplâr esta planilha para incluir outrcs elêmentos que apÍe3êntem a composição dos cu3tos do soÍviço,
do forme e melhor demonstrar â formação do preço proposto e sua exêquibilidadei

PREGÃO ELETRONICO NO 3112022

Processo Administrativo n' 641 51.00550212022-08

Objeto: cessão de uso a titulo oneroso, para exercício dê atividade de apoio de bazar no 4'Batalhão de Polícia do Exército

Ao Sr Pregoeiro da Base Administratva do Curado
A empresa CNPJ n" sediada (endereço completo) , tem os seguintes custos para íormaÇâo do

preÇo do materialabaixo descriminado, de forma a reiterar a exequibiladade da proposta de preÇos

Deacrleão lnsumos Trensporto do
Metôrial Custoa Totaig Lucro

- Declaro, sob as penas da lei, que a (citar o nome da empresa licitante) que os preços cotados náo são inexequiveis e que serâo cumpridos conforme prever o Edital e seus anexos
- Declaro ainda que nos preços cotados estão rncluidos todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregáo.

lor dâ

L

Local-UF, _ de de 2023

.ô
§r I

IN
l^
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PLANILHA DE cUsToS E FoRMAÇÃo DE PREÇoS

DêÊpôsâ§
llêm operacionais ê

âdministretivas
lmposto§

L I

Nome do Representante legal da empresa
ldenídade / CPF



MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 7" REGIÃO MILITAR
BASE AOMINISTRATIVA DO CURADO

"Base Mestrede.campo Antônio Curado Vidal"

ANEXO IV

TERMO DE CONTRATO
(Cessão de uso para atividade de apoio de bazar)

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERV|çOS N. ........t2022, QUE FAZEM ENTRE St A

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA BASE

AOMINISTRATIVA DO CURADO E A

EMPRESA

A União, por intermédio da Base Administrativa do Curado, loalizada na Av. Prof. Luís Freire, 198,

Várzea, Recife-PE, inscrito (a) no CNPJ sob o no .. .. . . . . ......, neste ato representada pelo Sr.

Ordenador de Despesas, nomeado pela Poriaria no ......................,
de.......................,pub|icadanoDOUdeno............,de.....................,inscÍilonoCPFsobono

.......... portâdor da Cédula dê ldentidade no ................................, doravante

denominada CEDENTE, e o(a) .... ....... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .............................
sediado(a) na ...... . .. ..............., em ...... doravante designada CESSIONÁRIA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Carteira de ldentadade no

expedida pela (o) .................., e CPF no tendo em vista o quê consta no
Processo n" 64151 .005502/2022-08 e em observância às disposições da Lea no 8.666, de 21 de junho

de 1993, da Lei n" '10.520, de '17 de julho de 2002, do Decreto n" 9.507, de 21 de setembro de 20í8 e
da lnsúução Normatava SEGES/MP no 5, dê 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrenle do Pregão ElêtÍônico no 3'112022, mediante as cláusulas e condiçoes a
seguir enunciadas.

í. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a cessão de uso a titulo oneroso, para exercicio de
atividade de apoio de bazar no 4o Batalhão dê Polícia do Exército, que serão prêstados nas
condições estabelecidas no Tern]o de Reíerência, anexo do Edital.

1.2. Este Teímo de ContÍato vincula-sê ao Edital do Pregão, identiÍicado no preâmbulo e à
propostâ vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Ob.ieto da contÍataÉo:

Têrmo de Co ntrdto . Pregao Elêríôílco 31/2022 - cê$ào de Bo de alividadê de apoio dê b.z.r no 4' Batalháo dê Polacls do ExéEno.,..,..., ,.. ,..,,1/5
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Und
Quantida
de total
anual

1

Cêssão dê uso a título oneroso, para exer-
cício de atividade de apoio de bazar no 4o

Batalhão de Polícia do Exército
SV 12 RS 650 R$

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O pêzo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de .........../......../........ e encerramento em .........../.........1.........., podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessênta) meses, desde que hajâ autoÍizaÉo formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitosr

2.'1.1. Os serviços tenham sido prêstados regularmente;

2.1.2. Estqa formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza conlinuada,

2.1.3. Seja juntado relatório que discona sobre a execução do contrato, com inÍormações
de que os serviços tenham sido prestados regularmenle;

2.'1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçáo mantém

interesse na realização do servrço:

2.'1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece êconomicamente vantajoso
para a Administração;

2.1.6. Ha)a manifestação expressâ da CESSIONARIA informando o interesse na

prorrogação,

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor mensal da cêssão de uso é de R$.......... (.....), será cobrado o valor do consumo
mensal com energia elétrica, água/esgoto no valor de R$ 435,00, totalizando o valor mensal de

R$.. .......

3.2. No valor acima NAQ estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

deconentês da execuÇão do objeto, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidêntes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necesúrios ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

3.3. O valor mensal da scssãlldc_usq reÍêre somente a taxa de utilização mensal da área

cedida para execução da atividade de apoio, excluindo os custos de energia elétrica, água e

êsgoto que será no valor de R$ 435,00. Todos os custos necessários para execuçáo da atividade
de apoio são de responsabilidade do cessionário, não tendo a cedente qualquer interferência.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

4.1. Náo haverá, para a Base Administrativa do Curado nenhuma despesa decoíÍente da execução

do objeto deste Contrato.

Te.mo de Conlrâlo - Pregáo Eletrônilo 31/2022-cessão de !sô dê âtividâdê dê apoio de bazarno 4'Bâtalhão de Pollclado Erército.
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ITEM DESCRTÇÃOI ESPECTFTCAÇÃO
Valor de
Referênci
a.inênsâl

Valor total 12
mêses
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5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.í. O prâzo para pagamento à CEDENTE e demais condiçôes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência ê no Anexo Xl da lN SEGES/MP n.512017

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.í.As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
ReÍeÍência, anexo a estê Contrato

7. CúUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

7.1. Náo haverá exigência de garantia de execuçáo para a presente contrataçáo

8. CúUSULA OITAVA _ REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAçÃO

8.'1. o regime de execução dos sêNiços a serem executados pela CESSIONÁR|A, os materiais
que seÉo empregados e a fiscaljzaÉo pela CEDENTE são aqueles previstos no Termo de

Referência, anexo do Edital.

í0. cúusuLA DÉctMA - sANçoEs ADMINISTRATIVAS

10.í.As sanções relacionadas à execuçáo do contrato são aquelas previstas no Têrmo dê

Referência, anexo do Edital

1,Í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

í1.í. O presêntê Termo de Contrato poderá ser rescindido:

í1.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a Xll
e XVll do art. 78 da Lei n'8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prquizo da aplicaÉo das sançôes previstas no Termo de RefeÍência, anexo
ao Edital:

1í.1.2, Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de '1993.

í't.2.Os casos de rescisão contratuai seÉo formalmente motivados, assegurando-se à

CESSIONARIA o direito à prévia ê ampla deÍêsa.

11.3. A CESSIONÁR|A reconhecê os direitos da CEDENTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei no 8.666, dê 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,

't 1.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. lndenizaçÕes ê multas.

zl4_y
lri"

Túrno dê Comôto - Prcgáo Eletónico 31/2022 - cessáo dê u6o dê .llídadê de aPoio de b.z.r rc 4" Balâlhlo dê PoÍcl. do Erércno................-3/5

9. CúUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CEDENTE E DA CESSIONÁRA

9.í. As obrigações da CEDENTE e da CESSIONÁR|A são aquelas previstas no Termo de

Reíerência. anexo do Edital.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ VEDAÇOES E PERMISSÕES

12.í. É vedado à CONTRATADA interromper a execuçáo dos serviços sob alegaçáo de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos prêvistos na lnstruÉo
Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser Íeita mediante celebraçáo de termo aditavo, dependerá de
comprovaçáo da regularidade Íiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cedmcaçáo de
que a cessionária não se encontrâ impedida de licitar e contratar com o Podêr Público,
conforme a legislaçáo em vigoÍ, nôs termos do Parecer JL-01 , de 18 de maiô dê 2020.

12.2.2. A ctédilo a ser pago à cessionária é exatamente aquele que §eria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais mullas, glosas ê
preluízos causados à Administraçào, sem prejuízo da utilizaÉo de institutos tais como os da

conta vinculada e do pagamento direto prêvistos na lN SEGE§/ME no 5, de 2017, caso

aplicáveis.

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÓES

13.í. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de

1993.

'13.2. A CESSIONÁRlA é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor

iniciai atualizado do contrato.

í3.3.As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes CEDENTES poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

í4. CúUSULA DÉCIMA OUARTA _ DOS CASOS OMISSOS

'14.í. Os casos omissos seráo decididos pela CEDENTE, segundo as disposiçóes contidâs na Lei

no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais noÍmas Íederais aplicáveis ê,

subsidiariamente, normas e prancÍpaos gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ PUBLICAÇÃO

í5.í. lncumbirá à CEDENTE providenciar a publicaÉo deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo prêvisto nâ Lêi no 8.666, de 1993.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

í6.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Pêrnambuco - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato fol lavrado em duas (duas) vjas
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos mntraentes.

dê coottato , PEgao Etelónico 31/2022 - ce.lao de Bo dê .tlvidâdê de .poio dê bazar no 40 B.tárhao de Pollcl. do Exérctto...,...,.,,.,....:r5
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Recife, de de 2023. lyo

Ordenador de Despesas da B Adm Curado
Representante legal da CEDENTE

Nome completo do Representante legal da CESSIO IA

ldentidade / CPF

TESTEMUNHAS

l-

. i',,

Terhô de Contáto . Pregao Éleiónico 31/2022 - cesão de uso de .tivad adê dé apoio dê bazar no 40 Batahão de Policia d,o Exéaito.......... .. .....5/5
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

",,r'r)/

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICÂF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nÂ 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento ê a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 21.396.059/0001-10 DUNS@: g4lgl78}O

Razão Social: E. R. Â. DE FÂRIAS CALCÁDOS
Nome Fantasia: ÂTÂLÂIÂ

rurtuação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 0l/Oa/202a
NaturezaJuridica: EMPRESÁRIo(INDIVIDUAL)
MEI: NãO

Porte da Emprcsa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Forneccdor possui alguna pendência no Nível de Cadasramcnto indicâdo. Vc.trr*."ir":1lltTffi::::.r::X1."X.,ri":

.- I - Credenciamento

II - Habilitação Jutidica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e IGFN Validade: 26/09/2023
IGTS Validade: 19/04/2023
Trabalhista (http.//wwr.tst.jus.brlcertidao) Validade: 29/09/2023

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital Validade: 30/06/2023
Receita Municipal Validade: 29/05/2023

V - Qralificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 3l/12/2023

Emitido em: 03 / 04 / 2023 10.27

CPF: 710.638.502128 Nome: RICHARD RAY DE OLMIRÁ SILVÂ
Ass:

1de 1



PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANçAS
SecretaÍia Executiva de Íributação

No .lâ Certidão

t4o381431,^, 2.22 _

Éui"íi:j

Certidão Negativa
Débitos Fiscais

,)

2. CMC

âÉ,4-1il -Ll

4, CNPJrcPF

2 t .3 9 6 . A5 9 / 0A A L- i0

1. Denominação Social/Noma

1 Ii À Dtr IÀRIÀS |À.L'ÀDOS

3. ÉndeíEço

.,.JÀ DO PRINCI?E, 22' LOJÀ 
'C:CBÀÍP.RO SANTO ÀMÀP.O, CEP 5()íj5C_425, RECII'E_Ptr

Es:a certldâo
autenLicidade

§i AlivMâdê Econômicâ

4.-8]_10_O COMÉRC-O VARE,T-S:À ]E AR::GOS DO VESTUARIO E ÀCESS]RI,\S
A.182-2A_1 COMEIIC:O VÀREJ:STÀ JE CÀLÇÀDOS

6Hacr!çáo

Certifico, dc acordo com a ieg]s1acàc .rn vigoa c om cô:rformiCaCe con os reglstros cadastrais
/ fisca:ô, nesta data, .l:e o con::ibuintc dc qje ::a:a a prescnte certi-dãc ostá
regularizado con o erárro municipal no que concerne aos IanÇame.Los r.efativos aos t-rrbutos
nu:'r c,pa is.

?. Rêtsatva

é vá1icia pcr 60 (sessen:a) dias a contar da data de sua expediÇào
deverá ser confirnaca :a pá9ina http://reciÍeemd ia. recife.pe.gov.br/cêrtidoes

e Sua

g,.údigo dê Autênlicidade

oo2 .'16L9 .4174
10. Expedida em

i.e.:ife, 23 íre MÀ:.ÇC rl= 2)23

', 1. Cenidâo emiiida com basg nos pagamêntos regiskados atê

24 ce IIARÇO de 2023

Certidão equivalentê ao Certificado de RegulaÍidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abÍange
as esferas administrativa e judicial {dívida ativa)

A Prêfêitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dívidas dê rêsponsâbilidade do sujeito
passivo acima identiÍicado, que vierem a ser apuradas.



ffi.fu;a*ríoro
GERTIDÃo DE REGULARIDADE FISCAL

2023.000002287996-46 Data de Emissão: 0210412023NúmeÍo da Certidão:

DADOS DO CONTRIBUINTE

Razão Social:

Endereço:

CNPJ:

E, R. A, DE FARIAS CALCADOS

RUA DO PRINCIPE N. 220 LOJA 10, SANTo AMARO, RECIFE, PE, CEP: 50.05É25

21.396.059/0001.10

CertiÍicamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registrÕs existentes neste órgão,
que o contribuante acima identiÍicadô está em situaÉo REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual.

A presente certidão não compreende debitos cuja exigibilidade esteia suspensa nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo reÍerido requerente.

Esta certidão é válida até 3010612023 devendo ser confirmada sua autenlicidade através do serviço "ARE VIRTUAL'
na página www.seíaz.pe.gov.br.

Página 1 de 1

EDitido em: 02104/2023 10 51 35

Á,'I att 222-=-

t-J;:l\'<*o9'



,'-tc
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CERTIDAO DE REGULARIDADE FISCAL

2023.000002294461-86 Data de Emissáo: O3lO4l2O23Número da Cêrtidáo:

DADOS OO CONTRIBUINTE

Razâo Social:

EndeÍeço:

CNPJ:

E. R. A. DE FARIAS CALCADOS

RUA OO PRINCIPE N. 220 LOJA 10, SANTO AÍIIARO, RECIFE, PE, CEP: 50.050425

21 .396.059/0001 .t 0

CertiÍicamos, observadas as disposiçóes da legislação vigente e de acordo com os registros existentes nestê órgáo,
que o contribuinte acima identificado está em situaçáo REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual.

A presente certidáo náo compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensâ nem exclui o dirêito da Fâzenda
Pública Estadual, a qualqueÍ tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida até 0110712023 devendo ser conÍlrmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL"
na página www.sefaz.pe.gov.br.

Página 1 de 1

Emldo em 0310.4/2023 104S 05

KÍà.
| çrn'J4-
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RÀzÃo

s{)cIA|. r. Ê. Â. 0E ÊÀRIAS CAICAooS

c Pr: 21.r16.0s91m01-r0

ttlotRtçr3 RUÀ DO PÀll{ClPt, 220 - 10.140010 .sANTO AMAfiO . Recife /' pernamburo

ÍIIIFONE: 8t 98469-9965

T MÀIL:: rÉtiíe íô qatüÍ§€atô1nê,(çm. bí I mí! ( lá i0eti!.r a5 @qsrôll ,.om

03 de abril de 2023

ql
tLAlfl R€GINÂ D€ ARÂU.IO F,,\RIÀS

crt 046,854.874.27

Êespon5ável Le8al

ATAL,,\I^

PLA'{|LHA ORçArt€ ÍAR|A

ITEII QTD {ME3E3} VAL UIiÍE§PEcIFIcAçÀo UND

VALOR DA PROPOSTÀ

Velor globel da poposra é dc RJ 650,ú0 (Scis§€otos e cinqucnta rclis)

que eslaÍnos Je saoÍdo com os lffmos do edilÂl a scâtsmos suas detclmrnâçôes, bcm colno, inÍormamos gue nos pÍcç{§
(stão inaluidos todos os aüsos. co{Íô, frá.s. iríposlo. obriSaçõ€r ctltÍê o0lro{.

t2 R§ óíJí':

C!\§áo óê tjss dc lÍnóvcl aaol tJ.4t d)cuür qusdrrdor locdi?rd« nss

Adminsr"Àtiw ô Bârelhio.

do 4' Bslalhio dE Polícia do Erército. imórÉl dÊ

cdadc dr trniio. lo!'ãliado lrâ BR-2]Z lüh 0ó. S,N". BàiÍro (\Êdo.
rÍc.PE, CEP: 5095G0(10. Periodo micirl dos 5êí!içor: l2 {dorc) merei,

so fuocrd!.1m..r!ô dc um, BâaÍ Milfulr d{§nmdá i r!-nú dc

UrifomÉl. msleÍirh c squipamcnlos dc uss Mililâr', dumnla o h..irio dc

icotc. em ouEo§ lolúiÍn t srrtm asLdâ&l' com ô Fls!Àl

cosDtÇôrs
PR.{ZOS CONFORT\'íÊ TERMô DÊ RÊFÉRÉNCIA

PÁCdVE N-I'O CONFí.,II.!'E TERMO DE I{LT EI'ENCIÂ

VÀIIDADE Oâ PROPG§TÀ
90 dirs
DÂDOS IÂNCARIOS
tkoôí, do lJrasil Â8: 36,9.?
CôntÊ CorÍÊntê: 691604
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TRIBUNAL DE JUSTIçA
Fórum Des. Rodolfo Aureliano

Av. Dêsembargador Guena Barreto, 200- Téneo -Ala Sul, bairro Joana Bezerra
Fonês no (081) 3181-0400 (FAXy 3181-0476 e 3181{470

CEP 5O.O9G7OO. RECIFE. PE

CERTIDÃO ruECATIVA
LrcrrAçÃo

Data da Emissão: O2lO4l2A23 22h26min oala de validade: O2lOSl2023

No da Certidão: 0142139612023 No da Autenticidade: 8Q.CR.4O.SS.8Q
Os dados dos documontoa constanle6 nesta ceÍidão foíam iníoímâdos pêlo solicilanle, sua titularidade ê aúisnticidad€

davorào ser conforidas pelo intoÍesaado, conloímê o documento oíiginal

Razão Social: ERA DE FARIAS CALçADOS
CNPJ: 21.396.059/0001-10
Endêreço Residêncial: RUA DO PRINCIPE, 220
BairÍo: SANTO AMARO

lnscrição Estadual: 0866184-74
Compl: LOJA í0
Cidade: Rêcife/PE

Certiíico que NADA CONSÍA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 1'
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Eslado de Pernambuco, AÇÃO
DE FALENCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÀO EXTRAJUDICIAL PTOTOCOIAdA E
que esteja em tíamitação contra a pessoa acima identiflcada.

A presênte ceÍtidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do
TJPE no 07 de 0210ô12014, na Resolução do CNJ n" 185 e na Lei 11.41912006 e foi êxpedida gíatuitam€nte
através da lnternet.

Otrservaçôes:
A autenticidade desta certidão deverá ser conllrmada no sítio elehônico do Tribunal de Justiça do Estado dê Pernambuco,
através do link htlpsjl,vww.tipe.jus.br/cerlidaopje/xhtrnl/maln.xhtml, na opçâo - Validar Certidâo Negativa de Processos
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identiílcado.

Esta certidÃ€o nÃ€o abrcnge os processos distribuÃdos anles da imdanlaÃ§Ã-Êo do Sistema PÍocesso Judicial EletrÃ'nico
á€ PJe, no ÃÉmbito do Tribunal dê JustiÃ§a de Pemambuco. O reÍerido ÃO ve.dade e dou fÁO.

# t
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ANEXO ilt R{br,áa

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVI

PREGÃO ELETRÔNICO N" 3112022

Processo Administrativo n" 64151.00550212022-OB

DECLARAçÃO DE CtÊNC|A DAS COND|ÇÕES DE EXECUçÃO DO SERVIçO
(Opção por não fazer a Vistoria Técnica)

Declaro, em atendimento ao previslo no Edital do Pregão no 3112022 da B Adm

Curado, que eu, ELAINE REGINA ARAÚJO DE FARIAS, portador (a) do RG no

.5887737 e do CPF no 046.854.87 427, Representante legal da empresa E. R. A. DE

FARIAS CALCADOS, CNPJ 21.396.059/0001-10, para fins de composiçáo do referido processo

administrativo, que tenho plena ciência das condições existentes no espaÇo de exploraSo de

atividades de apoio de bazar no 4o Batalhão de Polícia do Exército, a que se refere o Pregão

no 3112022 da Base Administrativa do Curado, tendo tomado conhecimento de todas as

iníorma@es e das condi@es para o cumprimento das obrigaçóes objeto deste processo

licitatório, declarando ainda, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade

por esse Íato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que

ensejâm avenças técnicas ou financeiras, abrindo mão da vistoria'ln /oco" nos termos do Acórdão

no 1.17412008 - Plenário do TCU.

Recife-PE,31 de março de 2023

rtrrÇ*a
ELAIN EGIITA OE ÂRÂUJO TARIAS

cpF oit6.894.8?4-2?
nesponiávei Legâl
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Dú o hoír da coírfllh:
lraúlo:

0310112023 10:25:48

06910260414

Cada.tro l ormatlvo do CÍúdlto. Não{ulüadoc - CADIN

CPF'CNPJ:
2'1396059

rfrdo:
Cíedor/Dêvedor náo existentg ôo Siafl

$nl.e|o
Adimplente

foi.l & R.gf.to3
Há até 30 dias:

Há mais de 30 dias:

0

1de'1
'Regístros íncluidos há até 30 dias.

I
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASTL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
":-

ra)

NÜMERO DE INSCRIÇÀO

2'1.396.059/0001-10
MATRIZ

COMPROVANTE DE ]NSCRIçÃO E DE §ITUAçÃO
CADASTRAL

DATADEABERTURÁ

12111t2014

NOME EMPRESARIAL

E. R. Â- DE FARIÀS CÂLCADOS

TITULo oo ESTaBELECTMENTo (NoME oE FANTASTA)

ATALAIA
PORTE

ME

cóDrGo E DEScRTÇÀo DÂATTUDADE EcoNÔMrcA PRtNcTPAL

47.82.2.01 . Comércio varejista de cálçádos

OAS AÍIVIDADES SECU

47.81-4-00 - Comé.cio varejista dê artigos do vestuário e acessórios

cóorco E oEScRrÇÀo oa NAT! REZA JUR|0 tca
213"5 - Empresáío (lndividual)

LOGRÀOOURO

R DO PRINCIPE
NUMERO

220

CEP

50.050.425
BÀIRRO'DISÍRIÍO
SANTO AÍTIARO

MUNICIPIO

RECIFE PE

ENDEREÇo ELETRÔNICO

MRS.ELAt NEFARTAS@GirÂrL-COM

COÀ4P!EMENÍO

LOJA 0010

ÍELEFONE
(El) 9737.9903

ENÍE FEDERÂTrvo RESpoNsÁvEL (EFR)

ATIVA
OAÍÂ DA SITUAÇÀO CÂOÂSTRAL

12t11t2014

MOTIVO OE SIÍUAÇÃO CADÁSÍRÁI

srruÂÇÀo ESPEcTAL oÀTA OA Si ESPECIAL

ApÍovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dêzembro de 2018

Emitido no dia 0310412023 às í0:34:51 (data e hora de Brasília). Página: 111
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I çt n, c <o-r-'''tírWTRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este rclatório tcm por objetivo aprcsentar os resultados consolidados de consultas elctrônicas realizadas
diretamcnte nos bancos de dados dos rcspectivos cadastÍos. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta ó do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica ó extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consultâ rerlizada cm: 0310412023 10:29:50

R.azão Social: E. R. 
^. 

DE FARIAS CÀLCADOS
NPJ : 21.396.059/000 l-10

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes lnidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão estor, clique A UI.

Para accssar a ccrtidão ori nal no rtal do ó estor. cli ucA ul.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadaslro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a cefidão ori inal no portal do órgão gestor. r;li ueÀ ut.

C)rgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

esultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do ó cstor, cli ueA UI.

InformaÇões da Pessoa Jurídica:

lOrgão Cestor: CNJ

lCadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

le lnelcgibitidade
lResultado da consuha: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento lcgal: Lci n' 12.965. dc 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
dejunho de 20lT,Lei n" 13.726. de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.638 de 15, de janeiro dc 20i 6.



TJDFT
Poder Judiciá.io da União

TRIBUNÂL DE JUSTIçÂ DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações jud iciais disponíveis alé 02/04/2023, NADA CONSTA contra o nome por extenso
e CPF/CNPJ de:

ELAINE REGINA ARAUJO DE FARIAS 04685487427

21 .396.0s9/0001-10

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicilante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as inÍormações inseridas no banco de dados. Em câso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao.juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não Íor possível a individualizaÇão dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 80, § 20 da Resolução 1 21ICNJ).
d) A certidão cívêl contempla ações cívels, execuçóes Íiscais, execuções e insolvências civis, Íalências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais inÍormações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso ll do artigo 3l da Lei 8.666/1993.
0 túedida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser conÍirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticaÍ, inÍormando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

- Emitida gratuitamente pela internet em 02104/2023
Selo digital de segurança: 2023.CTD.SXZZ.SRIP.SKMX.EDBT3ZRZ
*** VÁLtDA pOR 30 (TRtNTA) DtAS ***

Páginâ 1 de 1 02/44/2423 22:2949

NUCER - Nucteo de Emissão de Ceftidôês do TJDFT
Fórum dê Brasília - Milton Sebâstiâo Baóosa, praça Municipal - Lotê 1, Bloco A. Âla B - Ténêo.

Brasíliâ - DF
Hoaário dê Atendimento: 7h às l9h, de segunda a sexta-reira, êxceto Ísiados.
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cERrDÃO NEGATTVA DE DTSTRTBUTçÃO (eçÔES DE FALÊNCTAS E RECUPERAçÕES JUDTC|A|S)

1â e 2a lnstâncias
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t RTCINÀ DT ARAU}O TARIAS

{rç u6 .ar4 .874-27

aetponsável Lê8ôl

^T^L^t^
ÀÁrÃo

SCClÂL: r. ft. A. BI FARTAS CÁtCÀ00§

10

t§0tn RUÁ OO PNINCIPE 220 - toiÀ 0010 sÂNÍo Âi\tAno Reci[a
trc|it

E MÁIT:

PLA}'ILHA OFÇAUENTARIA

lTEH E§PÊCIF UND orD (ME*S) VÁL UNÍ

( crslo dr Uso da lÍrkivcl com i l-4E mcsor sua&ô{os to.nli?idos,r&s
dcp.íd.naies do 4" BÍ.lhto dê potrciá ô E,iúrEho, imóvct d. p.ap.icdád§
d! Unit§. lo.€litrdo íi BR-23:. Km 06. S{!-. tsiÍrô Cuírrro, RcrifÊf!.,
CgPi 50ç50-0m. PcÍiodo iÍriciÀl do! s,.niios: t2 (dôr) mcser, desií.do
âo füoci(nlâlÉnlo & toÍa Bâ?rr líilit r dcsdDndt à vcrdâ dc Unitb.mes.
ítlcÍiú e eq{ipâm€íto3 dc l§o Militâr, dürantÊ ô hoúrio ds cxpcdieôtc.
rm olrE!ô hd.àrio3 r 5ÉÍtnl scordtdor com o Pisaâl ÂdmirinBtivo do
Erttlhão.

VALOR OÂ PROPO§?A

\álo. gtobal da p.oposa é dc RS 7.8?2.ffi (Sete mil. oirocertÀs c s,àcnlâ c dois reais)

»cclsr!|oor qlr 6urno! de ecordo com os (.rmos do ediràl e ac.tamo§ süàs dclcrminrçõês, b€Ín coÍna. tnfoÍmâÍío§ qüc Ílor pÍçi:'o§

Fotonú aJto hcfuidor todos o§ qr§tes, coúo, Íi,cte§, iír9o4o, obíi8rçôart filr§ ouro§.

t: RS 6Jíaí]1

oo\DrçÔr§
PRAT'S CÜNfORME TERMO DE R;FERTNCI^

PâGAME§TO CONFOTME TERMO DE REFE&f:!€LA

t'ALID.4DE DA PIIOPO§TA
90 dlr.t

DÀEO§ BA]iCÂRIOS
B.!co do BÍrtil Agi 3619.7

Contâ C{úreÍrtc: 69360-0
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Rê.ifc-PE, 03 de abÍil de 2023
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BR,ASILEIRO

COMANDO DA 7E REGIÃO MILITAR
BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO

BASE MESTRE-DE-CAMPO ANTONIO CURADO VIDAL

cr

PREGÃO ELETRÔNICO NO 3112022
(Processo Administrativo n' 641 5'1.005502122022-081

TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME II

Nesta data, faço o encerramento do processo licitatório 6415í.005502/22022-08, que trata o
Pregão Eletrônico SRP n" 3112022, cujo a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de
empresa especializada para atividade de apoio a BAZAR da 4o Batalhão de Polícia do Exército,
findado na folha No 233.

Quartel em Recife-PE, 20 de março de 2022.

EVERSON ALMEIDA DA SILVA - 30 Sgt
Membro da Equipe de Apoio

,/


